
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Concurso Público

001. PROVA OBJETIVA

Escrevente Técnico Judiciário

INSTRUÇÕES

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.

  Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa deste caderno.

  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala.

  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul ou preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

  A duração da prova é de 4 horas, incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após 2 horas e 30 minutos do início da prova.

  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, localizado 
em sua carteira, para futura conferência.

  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AgUARdE A oRdEm do fIScAl pARA AbRIR ESTE cAdERNo dE qUESTÕES.
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LÍNGUA PORTUGUESA

01. Leia a tira.

DIZEM QUE
A GRAMA DO
VIZINHO É

MAIS VERDE.

GRANDE
COISA...

EU SOU
DALTÔNICO!

(Gazeta do Povo, 03.05.2011)

No segundo quadrinho, a fala da personagem revela

(A) hesitação.

(B) indiferença.

(C) contradição.

(D) raiva.

(E) exaltação.

Leia o texto para responder às questões de números 02 a 06.

Saber é trabalhar

Geralmente, numa situação de altos índices de desem­
prego, o trabalhador sente a necessidade de aprimorar a sua 
formação para obter um posto de trabalho. As empresas bus­
cam os mais qualificados em cada categoria e excluem os que 
não se encaixam no perfil pretendido. Nos últimos anos, essa 
não tem sido a lógica vigente no Brasil. Segundo a pesquisa de 
emprego urbano feita pelo Dieese (Departamento Intersindical 
de Estatística e Estudos Socioeconômicos) e pela Fundação 
Seade (Sistema Estadual de Análise de Dados), os níveis de 
pessoas sem emprego estão apresentando quedas sucessivas 
de 2005 para cá. O desemprego em nove regiões metropoli­
tanas medido pela pesquisa era de 17,9% em 2005 e fechou 
em 11,9% em 2010.

A pesquisa do Dieese é um medidor importante, pois sua 
metodologia leva em conta não só o desemprego aberto (quem 
está procurando trabalho), como também o oculto (pessoas 
que desistiram de procurar ou estão em postos precários). Uma 
das consequências dessa situação é apontada dentro da própria 
pesquisa, um aumento médio no nível de rendimentos dos tra­
balhadores ocupados.

A outra é a dificuldade que as empresas têm de encontrar 
mão de obra qualificada para os postos de trabalho que estão 
abertos. A Fundação Dom Cabral apresentou, em março, a pes­
quisa Carência de Profissionais no Brasil. A análise levou em 
conta profissionais dos níveis técnico, operacional, estratégi­
co e tático. Do total, 92% das empresas admitiram ter dificul­
dades para contratar a mão de obra de que necessitam.

(Língua Portuguesa, outubro de 2011. Adaptado)

02. A frase inicial do texto – Geralmente, numa situação… um 
posto de trabalho. – expressa as condições gerais em uma 
situação de altos índices de desemprego. De acordo com 
essas condições,
(A) o perfil de profissional pretendido nem sempre é bem 

definido nas empresas.
(B) o desemprego aumenta em decorrência da qualifica­

ção profissional.
(C) a formação de um profissional é, via de regra, questão 

secundária na sua contratação.
(D) a qualificação profissional é um caminho para se con­

seguir um emprego.
(E) o profissional deve ter qualificação inferior em rela­

ção às pretensões da empresa.

03. O texto revela que, no Brasil,
(A) as empresas estão mais rigorosas para selecionar os 

mais qualificados.
(B) os índices de desemprego têm­se elevado continua­

mente nas regiões metropolitanas.
(C) os trabalhadores têm investido mais do que o neces­

sário em sua formação profissional.
(D) as pesquisas sobre emprego são pouco consistentes  

e confiáveis.
(E) as empresas convivem com a carência de mão de obra 

qualificada.

04. No período – A pesquisa do Dieese é um medidor impor­
tante, pois sua metodologia leva em conta não só o desem­
prego aberto (quem está procurando trabalho), como tam-
bém o oculto (pessoas que desistiram de procurar ou estão 
em postos precários). –, os termos em destaque estabe­
lecem entre as orações relação de
(A) causa.
(B) alternância.
(C) adição.
(D) oposição.
(E) explicação.

05. No contexto em que se insere o período – A outra é a difi­
culdade que as empresas têm de encontrar mão de obra 
qualificada para os postos de trabalho que estão abertos. –  
(3.º parágrafo), entende­se que a expressão “A outra” refe­
re­se a:
(A) consequências.
(B) lógica.
(C) pesquisa.
(D) situação.
(E) metodologia.

313412
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Leia o texto para responder às questões de números 08 a 14.

SÃO PAULO – Se você leu Cândido, de Voltaire, e achou 
o dr. Pangloss um sujeito muito otimista, é porque não abriu 
Abundance, de Peter Diamandis e Steven Kotler.

Os autores, um milionário com formação em engenharia 
espacial, genética e medicina e um jornalista científico, dizem 
com todas as letras que a humanidade está para entrar numa 
era de superabundância, na qual tecnologias tornarão itens 
essenciais tão baratos que todos os habitantes da Terra terão 
acesso a bens e serviços até há pouco ao alcance apenas dos 
muito ricos. E tudo isso no horizonte de uma geração.

Os autores têm até explicação para o fato de não acreditar­
mos muito nessas promessas. Como fomos programados para 
ver o mundo como um lugar ameaçador, nutrimos um inesca­
pável pessimismo global, que não nos deixa perceber as revo­
luções silenciosas de que participamos.

Talvez sim, talvez não. Abundance é definitivamente um 
livro ousado, e mesmo que lhe apliquemos um deságio cético 
de, vá lá, 80%, ainda                   coisas surpreendentes.

(Hélio Schwartsman, Abundância e otimismo.  
Folha de S.Paulo, 16.09.2012. Adaptado)

08. De acordo com a norma­padrão da língua portuguesa, a 
lacuna da última frase do texto pode ser preenchida indi­
ferentemente com

(A) sobra ou tem

(B) existe ou há

(C) sobram ou há

(D) existe ou têm

(E) sobram ou se vê

09. De acordo com o texto, o futuro é descrito pelos autores de 
Abundance como tempo

(A) auspicioso e de grandes mudanças.

(B) de empobrecimento dos ricos.

(C) de descrença e intolerância.

(D) com certas restrições tecnológicas.

(E) de conflito entre as pessoas.

06. Na frase – … os níveis de pessoas sem emprego estão  
apresentando quedas sucessivas de 2005 para cá. –, a locu­
ção verbal em destaque expressa ação

(A) concluída.

(B) hipotética.

(C) futura.

(D) atemporal.

(E) contínua.

07. Examine a imagem.

Senna: Será interessante correr
na equipe que meu tio pilotou

1  2  3 54

(UOL, 17.01.2012)

Na frase, há um erro de regência que se corrige com a 
seguinte redação:

(A) Será interessante correr na equipe a qual meu tio  
pilotou.

(B) Será interessante correr na equipe de que meu tio  
pilotou.

(C) Será interessante correr na equipe em cuja meu tio 
pilotou.

(D) Será interessante correr na equipe aonde meu tio  
pilotou.

(E) Será interessante correr na equipe em que meu tio  
pilotou.
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14. Na passagem – Talvez sim, talvez não. Abundance é defi-
nitivamente um livro ousado... –, o advérbio em destaque 
equivale a

(A) oportunamente, estabelecendo relação de tempo.

(B) decididamente, estabelecendo relação de afirmação.

(C) previsivelmente, estabelecendo relação de intensidade.

(D) possivelmente, estabelecendo relação de certeza.

(E) provavelmente, estabelecendo relação de dúvida.

15. Leia a charge.

ANDO TÃO POR BAIXO
QUE GANHEI O APELIDO

DE PANO
DE CHÃO...

(Gazeta do Povo, 14.09.2012)

Em relação ao enunciado “andar tão por baixo”, a ideia 
contida em “ganhar apelido de pano de chão” deve ser 
consi derada

(A) a sua finalidade.

(B) a sua causa.

(C) o seu oposto.

(D) a sua consequência.

(E) a sua conclusão.

16. No Brasil, as discussões sobre drogas parecem limitar­se  
           aspectos jurídicos ou policiais. É como se suas 
únicas consequências estivessem em legalismos, tecnica­
lidades e estatísticas criminais. Raro ler           respeito 
envolvendo questões de saúde pública como programas 
de esclarecimento e prevenção, de tratamento para depen­
dentes e de reintegração desses             vida. Quantos de 
nós sabemos o nome de um médico ou clínica              quem 
tentar encaminhar um drogado da nossa própria família?

(Ruy Castro, Da nossa própria família.  
Folha de S.Paulo, 17.09.2012. Adaptado)

As lacunas do texto devem ser preenchidas, correta e res­
pectivamente, com:

(A) aos … à … a … a

(B) aos … a … à … a

(C) a … a … a … a

(D) a … a … à … à

(E) à … à … à … à

10. Peter Diamandis e Steven Kotler acreditam que a des­
crença quanto às promessas apresentadas no livro deve­
­se ao fato de as pessoas participarem de

(A) um mundo ameaçador em que não há revoluções  
silenciosas.

(B) revoluções silenciosas que são afetadas pelo pessi­
mismo global.

(C) um mundo ameaçador sem expectativa de revoluções 
silenciosas.

(D) um pessimismo global distanciado das revoluções  
silenciosas.

(E) revoluções silenciosas decorrentes do pessimismo 
global.

11. Na frase – E tudo isso no horizonte de uma geração. – , 
o termo em destaque significa

(A) proposição.

(B) confronto.

(C) paisagem.

(D) intenção.

(E) perspectiva.

12. Observando as ocorrências da palavra “como” em – Como 
fomos programados para ver o mundo como um lugar 
ameaçador… – é correto afirmar que se trata de conjunção

(A) conformativa nas duas ocorrências.

(B) comparativa na primeira ocorrência.

(C) causal na primeira ocorrência.

(D) comparativa nas duas ocorrências.

(E) causal na segunda ocorrência.

13. Na frase – Os autores têm até explicação para o fato de 
não acreditarmos muito nessas promessas. –, é correto 
afirmar que

(A) o termo “até”, considerando seu uso contextual, pode­
ria ser substituído por “inclusive”.

(B) a forma verbal “acreditarmos” está errada, pois o  
sujeito da oração é “Os autores”.

(C) o termo “para” introduz oração adverbial, expressan­
do sentido de finalidade.

(D) a expressão “nessas promessas” não tem um referente 
preciso nas informações textuais.

(E) a forma verbal “têm” está grafada incorretamente, 
pois não haveria acento nesse contexto.
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19. Em “iniciativas experimentais”, o adjetivo é uma palavra 
formada por sufixação. Outro adjetivo do texto com essa 
mesma formação está destacado em:

(A) Falta mais dedicação dos pesquisadores e inves­
tidores…

(B) … dispostos a deixá­las acessíveis ao grande público.

(C) … dispostos a deixá­las acessíveis ao grande público.

(D) Os atuais mecanismos de busca na rede já estão  
ultrapassados...

(E) Ainda vamos ver sites como o Google com a mesma 
nostalgia...

20. No texto, a expressão “esta tarefa” diz respeito

(A) às iniciativas experimentais.

(B) à elaboração de projetos inovadores.

(C) à implementação de projetos inovadores.

(D) à busca de informações na rede.

(E) ao propósito de acabar com o Google.

Leia o texto para responder às questões de números 21 a 25.

                 dúvidas sobre o crescimento verde. Primeiro, 
não está claro até onde pode realmente chegar uma política 
baseada em melhorar a eficiência sem preços adequados para 
o carbono, a água e (na maioria dos países pobres) a terra.  
É verdade que mesmo que a ameaça dos preços do carbono e 
da água em si                  diferença, as companhias não podem 
suportar ter de pagar, de repente, digamos, 40 dólares por to­
nelada de carbono, sem qualquer preparação. Portanto, elas 
começam a usar preços­sombra. Ainda assim, ninguém encon­
trou até agora uma maneira de quantificar adequadamente os 
insumos básicos. E sem eles a maioria das políticas de cresci­
mento verde sempre                  a segunda opção.

(CartaCapital, 27.06.2012. Adaptado)

21. De acordo com a norma­padrão da língua portuguesa, as 
lacunas do texto devem ser preenchidas, correta e respecti­
vamente, com:

(A) Restam … faça … será

(B) Resta … faz … será

(C) Resta … fazem … será

(D) Restam … façam … serão

(E) Restam … faz … serão

Leia o texto para responder às questões de números 17 a 20.

Ainda vamos ver sites como o Google com a mesma nos­
talgia que hoje dedicamos a máquinas de escrever e discos de 
vinil. Os atuais mecanismos de busca na rede já estão ultra­
passados por projetos inovadores, que deixam esta tarefa mais 
fácil e precisa. Como você ainda não foi informado? Ainda 
são iniciativas experimentais. Falta mais dedicação dos pes­
quisadores e investidores dispostos a deixá­las acessíveis ao 
grande público.

(Galileu, dezembro de 2011)

17. As informações textuais permitem inferir que muitas pes­
soas atualmente

(A) desconhecem o que seja um mecanismo de busca 
como o Google.

(B) tornaram iniciativas experimentais acessíveis ao gran­
de público.

(C) sentem saudades das máquinas de escrever e dos  
discos de vinil.

(D) trocaram o Google por máquinas de escrever e discos 
de vinil.

(E) substituíram o Google por mecanismos inovadores de 
buscas.

18. Em conformidade com a norma­padrão da língua portu­
guesa, o trecho – Os atuais mecanismos de busca na rede 
já estão ultrapassados por projetos inovadores… – está 
corretamente reescrito em:

(A) Os atuais mecanismos de busca na rede, projetos ino­
vadores já ultrapassaram­lhes…

(B) Os atuais mecanismos de busca na rede, projetos ino­
vadores já ultrapassaram­nos…

(C) Os atuais mecanismos de busca na rede, projetos ino­
vadores já ultrapassaram eles…

(D) Os atuais mecanismos de busca na rede, projetos ino­
vadores já os ultrapassaram...

(E) Os atuais mecanismos de busca na rede, projetos ino­
vadores já lhes ultrapassaram…
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25. Assinale a alternativa em que o trecho – Ainda assim, 
ninguém encontrou até agora uma maneira de quantificar 
adequadamente os insumos básicos. – está corretamente 
reescrito, de acordo com a norma­padrão da língua por­
tuguesa.

(A) Ainda assim, temos certeza de que ninguém encon­
trou até agora uma maneira adequada para que os  
insumos básicos seja quantificado.

(B) Ainda assim, temos certeza que ninguém encontrou 
até agora uma maneira adequada para que os insumos 
básicos sejam quantificado.

(C) Ainda assim, temos certeza de que ninguém encon­
trou até agora uma maneira adequada de se quantifi­
carem os insumos básicos.

(D) Ainda assim, temos certeza que ninguém encontrou 
até agora uma maneira adequada de se quantificar os 
insumos básicos.

(E) Ainda assim, temos certeza de que ninguém encon­
trou até agora uma maneira adequada de os insumos 
básicos ser quantificados.

26. Leia a charge.

‘CARPIMO’
UMA ROÇONA

HOJE, COMPADRE!

E PRA UMA
ROCINHA, CHAMAM

O EXÉRCITO!
VERGONHA!

(www.acharge.com.br)

Um dos efeitos de humor da charge reside no fato de as per­
sonagens entenderem “ROÇONA” e “ROCINHA” como

(A) palavras sinônimas derivadas de “roça”.

(B) aumentativo e diminutivo de “roça”, respectivamente.

(C) áreas urbanas onde se trabalha pouco.

(D) áreas rurais cuidadas pelo Exército.

(E) substantivos próprios relativos a logradouro.

22. Na passagem – … e (na maioria dos países pobres) a terra.  – , 
o uso dos parênteses indica uma informação

(A) comum aos termos “carbono”, “água” e “terra”. Nesse 
contexto, eles poderiam ser substituídos por reti cências.

(B) específica relacionada ao termo “terra”. Nesse con­
texto, eles poderiam ser substituídos por travessões.

(C) principalmente relativa ao termo “terra”. Nesse con­
texto, eles poderiam ser eliminados.

(D) relativa aos termos “carbono”, “água” e “terra”. Nesse 
contexto, eles poderiam ser substituídos por vírgulas.

(E) excluída da referência ao termo “terra”. Nesse con­
texto, eles poderiam ser substituídos por dois pontos 
ou ponto e vírgula.

23. Os pronomes “elas” e “eles”, em destaque no texto, refe­
rem­se, respectivamente, a

(A) dúvidas e preços.

(B) políticas de crescimento e preços adequados.

(C) companhias e preços do carbono e da água.

(D) companhias e insumos básicos.

(E) dúvidas e insumos básicos.

24. A flexão de número do termo “preços­sombra” também 
ocorre com o plural de

(A) guarda­costa.

(B) reco­reco.

(C) guarda­noturno.

(D) sem­vergonha.

(E) célula­tronco.
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29. Que mexer o esqueleto é bom para a saúde já virou até 
sabedoria popular. Agora, estudo levanta hipóteses sobre 
                   praticar atividade física                    benefícios para 
a totalidade do corpo. Os resultados podem levar a novas 
terapias para reabilitar músculos contundidos ou mesmo  
para                  e restaurar a perda muscular que ocorre com 
o avanço da idade.

(Ciência Hoje, março de 2012)

As lacunas do texto devem ser preenchidas, correta e res­
pectivamente, com:

(A) porque … trás … previnir

(B) porque … traz … previnir

(C) porquê … tras … previnir

(D) por que … traz … prevenir

(E) por quê … tráz … prevenir

30. Assinale a alternativa em que o período, adaptado da 
revista Pesquisa Fapesp de junho de 2012, está correto 
quanto à regência nominal e à pontuação.

(A) Não há dúvida que as mulheres ampliam, rapidament e, 
seu espaço na carreira científica ainda que o avanço 
seja mais notável em alguns países, o Brasil é um 
exemplo, do que em outros.

(B) Não há dúvida que as mulheres ampliam rapida­
mente, seu espaço na carreira científica, ainda que, o 
avanço seja mais notável em alguns países (o Brasil é 
um exemplo) do que em outros.

(C) Não há dúvida de que, as mulheres, ampliam rapida­
mente seu espaço na carreira científica; ainda que o 
avanço seja mais notável, em alguns países, o Brasil é 
um exemplo!, do que em outros.

(D) Não há dúvida de que as mulheres, ampliam rapida­
mente seu espaço, na carreira científica, ainda que o 
avanço seja mais notável, em alguns países: o Brasil 
é um exemplo, do que em outros.

(E) Não há dúvida de que as mulheres ampliam rapida­
mente seu espaço na carreira científica, ainda que o 
avanço seja mais notável em alguns países – o Brasil 
é um exemplo – do que em outros.

Leia o texto para responder às questões de números 27 e 28.

A Groenlândia nunca derreteu tanto

No verão da Groenlândia, é normal que suas camadas de 
gelo se derretam. Em julho de 2012, no entanto, em apenas 
quatro dias (de 9 a 12), a superfície gelada sofreu um der­
retimento nunca antes observado: a área descongelada passou 
de 40 para 97%. Apesar de os cientistas definirem o fenôme­
no como “extremo”, eles explicam que não há motivos para 
alarde: experimentos apontaram que nos últimos dez milênios, 
houve um vasto derretimento a cada 150 anos. As informações 
são da Nasa.

(IstoÉ, 01.08.2012)

27. O sentido da conjunção destacada no texto também está 
presente na seguinte passagem, adaptada do editorial da 
Folha de S.Paulo, de 02.06.2012:

(A) Heloisa, minha mulher, ficou logo sabendo, mas quis 
me poupar. Ele era nosso amigo.

(B) No dia 26, voltei para casa. Horas depois, liguei o 
computador e abri a lista de mensagens.

(C) Assim que abri os olhos, li a notícia: “Morreu Pery 
Ribeiro.”.

(D) No dia 24 de fevereiro, eu estava no CTI de um hos­
pital, recém­saído de uma cirurgia, quando morreu o 
cantor Pery Ribeiro.

(E) O cuidado de Heloisa foi inútil, pois havia uma TV 
no CTI, bem à minha frente.

28. O trecho – … a superfície gelada sofreu um derretimento 
nunca antes observado: a área descongelada passou de 40 
para 97%. – está corretamente reescrito em:

(A) … a superfície gelada sofreu um derretimento que 
nunca antes foi observado, logo a área descongelada 
passou de 40 para 97%.

(B) … a superfície gelada sofreu um derretimento que 
nunca antes fora observado, haja vista que a área des­
congelada passou de 40 para 97%.

(C) … a superfície gelada sofreu um derretimento que 
nunca antes se havia observado, como a área descon­
gelada passou de 40 para 97%.

(D) … a superfície gelada sofreu um derretimento que 
nunca antes era observado, que a área descongelada 
passou de 40 para 97%.

(E) … a superfície gelada sofreu um derretimento que 
nunca antes tivera sido observado, enquanto a área 
descongelada passou de 40 para 97%.
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Mercosul suspenderá Paraguai dos órgãos do bloco

O Mercosul, reunido na cidade argentina de Mendoza, 
suspenderá o Paraguai dos órgãos do bloco, informou nesta 
quinta­feira, 28 de junho, o chanceler brasileiro, Antônio Pa­
triota.

(Terra. 28.06.12. Adaptado)

33. A suspensão do Paraguai do Mercosul se deveu
(A) ao golpe sofrido pelo presidente Fernando Lugo, de­

mocraticamente eleito, o que contrariou a chamada 
“claúsula democrática” do bloco.

(B) à aproximação dos chamados “brasiguaios” com os 
sem­terra paraguaios, acirrando as tensões políticas e 
sociais no país vizinho.

(C) às tentativas do Paraguai de influir na política interna 
venezuelana, apoiando a oposição a Chávez, o que 
foi considerado uma afronta aos princípios democrá­
ticos.

(D) à lei aprovada no país vizinho que libera o cultivo e 
a comercialização da maconha, contrariando toda a 
política antidrogas estabelecida no continente.

(E) ao acordo econômico assinado pelo país, diretamente 
com os EUA, o que contrariou a prioridade que os 
outros países do bloco deveriam ter.

Governo prorroga IPI menor para carros,  
linha branca e móveis

Benefício para veículos será mantido até outubro, informou 
Guido Mantega.
Se não fosse renovado, corte no imposto começaria a vencer 
na sexta, 31 de agosto.

O ministro da Fazenda, Guido Mantega, anunciou nesta 
quarta­feira (29 de agosto) a prorrogação da redução do Im­
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) para vários setores, 
entre eles a linha branca e os automóveis. O benefício começa­
ria a vencer na próxima sexta (31 de agosto).

(G1. 29.08.12. Adaptado)

34. A redução do Imposto sobre Produtos Industrializados é 
uma das medidas adotadas pelo governo com o objetivo de
(A) reduzir a utilização do crédito e o endividamento das 

famílias, considerado alto.
(B) reverter mais de três anos de queda do PIB, marcando 

uma época de recessão.
(C) incentivar o consumo, aquecer a economia e elevar o 

crescimento do PIB.
(D) aumentar as importações no Brasil, de forma a enfra­

quecer a indústria nacional.
(E) compensar a forte inflação recente, tentando garantir 

a estabilidade dos preços.

CONHECIMENTOS GERAIS

AtuAlidAdes

Embaixador americano é morto em ataque em Benghazi

Após a confirmação da morte do embaixador americano 
na Líbia, Christopher Stevens, o presidente Barack Obama 
anunciou que vai reforçar a segurança em todas as embaixadas 
dos EUA no mundo e que levará os culpados à justiça. Segun­
do a Fox News e a CNN, um contingente de fuzileiros navais 
foi enviado para a Líbia.

(Globo.com. 12.09.12)

31. A morte do embaixador americano na Líbia, em setembro 
de 2012, teve relação com
(A) os protestos contra um filme anti­islâmico produzido 

nos EUA, que circulou pelo mundo árabe, provocan­
do descontentamento e revolta.

(B) a continuação do conflito entre as tropas leais ao  
ditador Muammar Gaddafi, já falecido, e os invasores 
ingleses e americanos.

(C) a radicalização da chamada “primavera árabe”, agora 
com a intenção dos jovens de expulsar as potências 
imperialistas ocidentais.

(D) o anúncio dos EUA, da Inglaterra, da França e da Ale­
manha de que haveria uma nova investida militar da 
OTAN contra a Líbia.

(E) a perspectiva pessimista dos países árabes do norte da 
África de que os conflitos na Síria se estenderiam ao 
continente africano.

Neonazistas atacam imigrantes  
estrangeiros em bairro da Grécia

Após convencer mais de 400 mil gregos com seu discurso 
e conseguir uma histórica entrada no Parlamento de Atenas, o 
partido neonazista Aurora Dourada ampliou sua presença nas 
ruas, com ataques a estrangeiros e ameaças a comerciantes 
imigrantes.

(Terra. 7.07.12. Adaptado)

32. A partir da notícia, é possível estabelecer uma relação  
entre a crise econômica mundial e
(A) o acirramento das tensões políticas entre orientais e 

ocidentais.
(B) a ampliação da pobreza e a consequente luta revolu­

cionária anticapitalista.
(C) o aumento da xenofobia e a ascensão de forças polí­

ticas extremistas.
(D) o reforço do poder de grupos que defendem a não  

violência na política.
(E) a diminuição do poder de influência da direita e a  

redução do nacionalismo.
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37. Observe a sequência de quadrados, em que a medida do 
lado de cada quadrado, a partir do segundo, é igual à meta­
de da medida do lado do quadrado imediatamente anterior. 

x

x

1.º 2.º 3.º 4.º

Nessas condições, é correto afirmar que a razão entre a 
área do 3.º quadrado e a área do 2.º quadrado, nessa or­
dem, é

(A) 
4

1 .

(B) 
12

1 .

(C) 
10

1 .

(D) 
8

1 .

(E) 
2

1 .

38. Certo capital foi aplicado a juros simples, à taxa de 1,5% 
ao mês. Para que seja possível resgatar um montante igual 

a 
4

7  do capital inicial, o tempo mínimo que esse capital 

deverá permanecer aplicado é:

(A) 3 anos e 4 meses.

(B) 3 anos e 9 meses.

(C) 4 anos e 2 meses.

(D) 2 anos e 8 meses.

(E) 2 anos e 10 meses.

MAteMáticA

35.  Usando, inicialmente, somente gasolina e, depois, so­
mente álcool, um carro com motor flex rodou um total de  
2 600 km na pista de testes de uma montadora, consumin­
do, nesse percurso, 248 litros de combustível. Sabe­se que 
nesse teste ele percorreu, em média, 11,5 quilômetros com 
um litro de gasolina e 8,5 quilômetros com um litro de ál­
cool. Desse modo, é correto afirmar que a diferença entre 
a quantidade utilizada de cada combustível nesse teste foi, 
em litros, igual a

(A) 84.

(B) 60.

(C) 90.

(D) 80.

(E) 68.

36. Do valor total recebido pela venda de um terreno, Ricardo 
separou 20% para custear uma pequena reforma em sua 
casa e reservou o restante para a compra de um carro novo. 
Sabe­se que 60% do valor separado para a reforma foi usa­
do na compra de material de construção, e o restante, no 
pagamento da mão de obra. Sabendo­se que Ricardo gas­
tou R$ 6.000,00 com a mão de obra empregada na reforma, 
pode­se afirmar que, para a compra do carro novo, Ricardo 
reservou

(A) R$ 50.000,00.

(B) R$ 65.000,00.

(C) R$ 60.000,00.

(D) R$ 75.000,00.

(E) R$ 70.000,00.
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41. O arquivo zaSetup_en se encontra
(A) no disquete.
(B) no DVD.
(C) em Meus documentos.
(D) no Desktop.
(E) na raiz do disco rígido.

42. Ao se clicar em , localizado abaixo do menu Favori­
tos, será fechado
(A) o Meu computador.
(B) o Disco Local (C:).
(C) o painel Pastas.
(D) Meus documentos.
(E) o painel de arquivos.

CONHECIMENTOS EM DIREITO

direito PenAl

43. O crime de “petrechos de falsificação” (CP, art. 294), por 
expressa disposição do art. 295 do CP, tem a pena aumen­
tada de sexta parte se o agente
(A) é funcionário público.
(B) é funcionário público, e comete o crime, prevalecen­

do­se do cargo.
(C) tem intuito de lucro.
(D) confecciona documento falso hábil a enganar o ho­

mem médio.
(E) causa, com sua ação, prejuízo ao erário público.

44. O crime de falsificação de documento público, do art. 297 
do CP,

I. configura­se apenas se a falsificação é total, ou seja, a 
mera alteração de documento público verdadeiro não 
constitui crime;

II. também se configura se o documento trata­se de testa­
mento particular;

III. também se configura se o documento trata­se de livro 
mercantil.

É correto, apenas, o que se afirma em
(A) III.
(B) II e III.
(C) II.
(D) I e II.
(E) I.

noções de inforMáticA

39. Analise a régua horizontal do Microsoft Word XP, na sua 
configuração padrão, exibida na figura.

Assinale a alternativa que contém apenas os indicadores 
de tabulação.

(A) II, III, IV e V.

(B) III e VI.

(C) I, IV e V.

(D) III, IV e V.

(E) I, II e VI.

40. Uma planilha do Microsoft Excel XP, na sua configuração 
padrão, possui os seguintes valores nas células: B1=4, 
B2=1 e B3=3. A fórmula =ARRED(MÍNIMO(SOMA 
(B1:B3)/3;2,7);2) inserida na célula B5 apresentará o se­
guinte resultado:

(A) 2

(B) 1,66

(C) 2,667

(D) 2,7

(E) 2,67

Considere a figura que mostra o Windows Explorer do Micro­
soft Windows XP, em sua configuração original, e responda às 
questões de números 41 e 42.
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48. Imagine que um advogado solicite dinheiro de seu cliente, 
deixando claro que, mediante o pagamento do valor, pro­
curará uma testemunha do processo, a fim de influenciá­la 
a prestar um depoimento mais favorável à pretensão do 
cliente. Além disso, o advogado insinua que a quantia será 
repartida com a testemunha. O advogado recebe o dinhei­
ro, mas engana seu cliente e não procura a testemunha.

Nesse caso, o advogado

(A) cometeu o crime de corrupção passiva.

(B) cometeu o crime de usurpação de função pública.

(C) cometeu o crime de exploração de prestígio.

(D) cometeu o crime de corrupção ativa.

(E) não cometeu crime algum.

direito ProcessuAl PenAl

49. Nos termos do art. 257 do CPP cabe, ao Ministério  
Público,

I. promover, privativamente, a ação penal pública, na 
forma estabelecida no CPP;

II. buscar a condenação dos indiciados em inquérito 
policial;

III. fiscalizar a execução da lei.

É correto o que se afirma em

(A) I e II, apenas.

(B) II e III, apenas.

(C) I e III, apenas.

(D) I, II e III.

(E) I, apenas.

50. O CPP (art. 261) admite que seja o acusado processado ou 
julgado sem defensor?

(A) Sim, apenas o foragido.

(B) Não.

(C) Sim, o foragido, o ausente e o revel.

(D) Sim, apenas o ausente.

(E) Sim, apenas o revel.

45. A conduta do funcionário público que, antes de assumir 
a função, mas em razão dela, exige para outrem, indireta­
mente, vantagem indevida

(A) configura crime de corrupção passiva.

(B) não configura crime algum, pois o fato ocorre antes 
de assumir a função.

(C) configura crime de corrupção ativa.

(D) configura crime de concussão.

(E) não configura crime algum, pois a exigência é indireta 
e para outrem.

46. A pena prevista pelo Código Penal para o crime de “re­
sistência” (CP, art. 329), por expressa disposição legal, é

(A) de reclusão e de multa.

(B) de reclusão, de seis meses a um ano.

(C) maior, se o funcionário público, em razão da violência, 
fica afastado do cargo.

(D) maior se o ato, em razão da resistência, não se executa.

(E) diminuída de um a dois terços se a resistência não é 
praticada com violência.

47. O crime de “fraude processual”, do art. 347 do CP,
I. é punido com pena de reclusão e multa;

II. só se configura se a fraude se destina a produzir efeito 
em processo penal, ainda que não iniciado;

III. configura­se se a fraude tem o fim de induzir a erro o 
juiz ou o perito.

É correto o que se afirma, apenas, em

(A) I e II.

(B) II e III.

(C) II.

(D) I.

(E) III.
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54. Nos crimes                       , o Ministério Público, 
ao oferecer a denúncia, poderá propor a suspensão do 
processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado
                                 ,  presentes os demais requisitos que 
autorizariam                                   .

Assinale a alternativa cujas expressões completam, correta 
e respectivamente, o art. 89 da Lei n.º 9.099/95.
(A) de menor potencial ofensivo … não esteja sendo pro­

cessado ou não tenha sido condenado por outro crime  
… a suspensão condicional da pena

(B) em que a pena mínima cominada for igual ou inferior 
a um ano, abrangidas ou não por esta Lei … não es­
teja sendo processado ou não tenha sido condenado 
por outro crime … a suspensão condicional da pena

(C) de menor potencial ofensivo … seja primário … a 
substituição da pena privativa de liberdade

(D) em que a pena mínima cominada for igual ou inferior 
a um ano, abrangidas ou não por esta Lei … seja pri­
mário … a suspensão condicional da pena

(E) em que a pena mínima cominada for igual ou inferior 
a um ano, abrangidas ou não por esta Lei … não es­
teja sendo processado ou não tenha sido condenado 
por outro crime … a substituição da pena privativa 
de liberdade

direito ProcessuAl civil

55. Durante as férias e feriados, não se praticarão atos pro­
cessuais, no entanto poderá ser feita a citação, a fim de se 
evitar o perecimento de direito, sendo que o prazo para a 
resposta do réu só começará a correr
(A) no primeiro dia útil, seguinte à juntada do mandado.
(B) a partir da data fixada no despacho que ordenar a  

citação.
(C) por ser medida excepcional no prazo estabelecido no 

mandado.
(D) no primeiro dia útil, após a citação.
(E) no primeiro dia útil, seguinte ao feriado ou às férias.

56. Observar­se­á o procedimento sumário na seguinte con­
dição:
(A) de execução de seguro, relativo aos danos causados 

em acidente de veículo.
(B) de execução ao condômino de quaisquer quantias 

devidas ao condomínio.
(C) nas ações relativas ao estado e à capacidade das 

pessoas.
(D) nas causas cujo valor não exceda a 100 vezes o valor 

do salário mínimo.
(E) de ressarcimento por danos causados em acidente de 

veículo de via terrestre.

51. Determina o art. 353 do CPP: quando o réu estiver fora 
do território da jurisdição do juiz processante será citado 
mediante

(A) carta de ordem.

(B) publicação em jornal de grande circulação.

(C) carta com aviso de recebimento ou telegrama.

(D) edital.

(E) precatória.

52. O CPP, no § 3.º do art. 406, logo após a citação, faculta ao 
acusado que apresente resposta escrita

(A) oferecendo documentos e justificações, e especificando 
provas pretendidas, apenas.

(B) arguindo preliminares, oferecendo documentos e justifi­
cações, e especificando provas pretendidas, apenas.

(C) arguindo preliminares, alegando tudo que interesse a sua 
defesa, oferecendo documentos e justificações, especifi­
cando provas pretendidas e arrolando testemunhas.

(D) arguindo preliminares, apenas.

(E) arguindo preliminares e arrolando testemunhas, apenas.

53. São requisitos necessários para que se articulem os embargos 
infringentes e de nulidade do parágrafo único do art. 609 do 
CPP:

I. decisão de segunda instância;
II. decisão desfavorável ao réu;

III. decisão unânime.

É correto o que se afirma em

(A) I e II, apenas.

(B) I, II e III.

(C) I e III, apenas.

(D) II e III, apenas.

(E) I, apenas.
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direito constitucionAl

61. Assinale a alternativa que contempla corretamente um di­
reito garantido expressamente pela Constituição Federal.

(A) Inviolabilidade do sigilo de correspondência e das co­
municações telefônicas, salvo, no primeiro caso, por 
ordem judicial, para fins de investigação criminal ou 
instrução processual penal.

(B) Inviolabilidade do domicílio, impedindo que alguém 
nele possa entrar sem consentimento do morador, sal­
vo para prestar socorro, ou, durante o dia ou à noite, 
por determinação judicial.

(C) Livre exercício dos cultos religiosos e garantia, na 
forma da lei, da proteção aos locais de culto e a suas 
liturgias.

(D) Direito de reunião pacífica, sem armas, em locais 
abertos ao público, desde que obtida prévia auto­
rização do poder público e desde que não frustre  
outra reunião anteriormente convocada para o mesmo 
local.

(E) Manifestação livre do pensamento, com respectiva 
garantia do anonimato.

62. Analise as seguintes afirmativas:
I. A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
social, mediante indenização a ser paga em títulos da 
dívida pública, resgatáveis em até vinte anos, ressal­
vados os casos previstos na Constituição.

II. A pequena ou média propriedade rural, assim definida 
em lei, desde que trabalhada pela família, não será ob­
jeto de penhora para pagamento de débitos decorren­
tes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os 
meios de financiar o seu desenvolvimento.

III. Todos têm direito a receber dos órgãos públicos in­
formações de seu interesse particular, ou de interes­
se coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da 
lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da socie­
dade e do Estado.

IV. A prática do racismo constitui crime hediondo, ina­
fiançável e imprescritível, sujeito à pena de detenção, 
nos termos da lei.

Considerando­se o disposto na Constituição Federal, 
está correto o que se afirma, apenas, em

(A) III.

(B) II e III.

(C) III e IV.

(D) II.

(E) I e II.

57. Quanto ao recurso adesivo, assinale a alternativa correta.

(A) Será admissível na apelação, nos embargos infringen­
tes e no agravo de instrumento ou retido.

(B) Será conhecido, mesmo se houver desistência do 
recurso principal, ou se for ele declarado inadmis­
sível ou deserto.

(C) Caberá, quando vencidos o autor e o réu, e ficará 
subordinado ao recurso principal, interposto por 
qualquer das partes.

(D) O recorrente não poderá, sem a anuência do recorrido 
ou dos litisconsortes, desistir do recurso.

(E) Para a Fazenda Pública, o prazo será o dobro daquele 
destinado à parte comum.

58. É cabível, perante o Juizado Especial Cível, ação de despejo

(A) para uso próprio.

(B) por infração contratual.

(C) para fins de alienação do imóvel.

(D) por falta de pagamento.

(E) por perda de garantia locatícia.

59. No que diz respeito às citações ou intimações realizadas 
nos procedimentos de competência do Juizado Especial 
Cível, assinale a alternativa correta.

(A) Dos atos praticados na audiência, considerar­se­ão 
desde logo cientes as partes.

(B) A intimação, sendo realizada por oficial de justiça, 
depende de mandado ou carta precatória.

(C) O comparecimento espontâneo não suprirá a falta 
ou nulidade da citação, em razão do rito especial do 
Juizado.

(D) Poderão ser feitas por correspondência, com aviso de 
recebimento em mão própria, por mandado ou edital.

(E) Tratando­se de pessoa jurídica, a citação será válida 
mediante entrega ao sócio com poderes para recebê­la.

60. Não se incluem na competência do Juizado Especial da 
Fazenda Pública as causas que tenham por objeto

(A) obrigações vincendas, cuja soma de doze parcelas 
não exceda a 60 salários mínimos.

(B) obrigação de fazer.

(C) matéria relativa a autarquias e fundações públicas.

(D) impugnação da pena de demissão imposta a servidores 
públicos civis.

(E) reparação de danos.
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66. Tércio Romano é empregado na área administrativa de uma 
sociedade de economia mista e foi convidado para ser as­
sessor de um Vereador do Município onde é domiciliado. 
Tércio tem dúvida se pode, legalmente, aceitar a indicação 
para este cargo em comissão remunerado.

Nessa situação, com base no que dispõe a Constituição 
Federal sobre a acumulação de cargos públicos, é correto 
afirmar que Tércio
(A) está autorizado a acumular o cargo público com o 

emprego, uma vez que, em ambos, Tércio exercerá 
funções técnicas, que admitem a acumulação.

(B) poderá acumular o cargo público com o seu empre­
go, uma vez que este é vinculado a uma sociedade de 
economia mista, o que não impede a acumulação de 
cargos no serviço público.

(C) não poderá acumular o cargo de assessor de Vereador 
com o seu emprego, por vedação Constitucional, ex­
ceto se for exercer função técnica ou na área da saúde.

(D) não poderá aceitar o cargo de assessor do Vereador, 
sob pena de violar a Constituição, que não permite tal 
acumulação.

(E) poderá acumular o cargo público com o seu emprego, 
apenas se houver compatibilidade de horários.

67. Os servidores nomeados para cargo de provimento efe­
tivo, em virtude de concurso público, adquirem estabili­
dade após
(A) 03 (três) anos de efetivo exercício.
(B) 03 (três) anos da data da sua nomeação no Diário 

Oficial.
(C) 02 (dois) anos da data da nomeação no Diário Oficial.
(D) 02 (dois) anos da data da posse.
(E) 02 (dois) anos de efetivo exercício.

direito AdMinistrAtivo

68. Sobre o direito de petição, assinale a alternativa correta.
(A) A Administração poderá recusar­se a protocolar a pe­

tição, se esta não for subscrita por advogado consti­
tuído.

(B) A reclamação sobre abuso, erro, omissão ou conduta 
incompatível no serviço público deverá ser encami­
nhada, exclusivamente, ao Ministério Público.

(C) Se o agente público se recusar a encaminhar ou apre­
ciar a petição, estará sujeito à pena de responsabili­
dade.

(D) Visa coibir ilegalidade ou abuso de poder e promover 
a defesa de direitos, desde que exista prévio processo 
administrativo ou judicial.

(E) É direito assegurado a qualquer pessoa física ou jurí­
dica mediante pagamento de taxa.

63. Segundo o que estabelece a Carta Magna Brasileira, para 
que um tratado internacional seja considerado equivalente 
à emenda constitucional, é necessário que

(A) seja assinado pelo Chefe do Poder Executivo, ratifi­
cado por ambas as Casas do Congresso Nacional e, 
independentemente da sua matéria, que seja aprovado 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respec­
tivos membros.

(B) seja sobre direitos humanos e que tenha sido aprova­
do, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros.

(C) tenha sido aprovado, em cada Casa do Congresso Na­
cional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos 
respectivos membros, independentemente da matéria 
que ele trate.

(D) seja devidamente aprovado pelo Congresso Nacio­
nal, ratificado pelo Poder Executivo e incorporado à 
Constituição Federal, independentemente da matéria 
que ele trate.

(E) o Supremo Tribunal Federal reconheça a sua compa­
tibilidade com o texto constitucional por meio do jul­
gamento de Ação Declaratória da Constitucionalidade.

64. Himeneu Silva tem 17 anos de idade, casado e pai de dois 
filhos menores de cinco anos, e acabou de ser contratado 
para trabalhar na Empresa ABC Ltda.

Com base nos dados fornecidos, assinale a alternativa que 
contempla corretamente um direito de Himeneu previsto 
na Constituição Federal.

(A) Se for trabalhar no período noturno, deverá perceber 
remuneração superior à do diurno em, no mínimo, 
cinquenta por cento.

(B) Participação nos lucros, ou resultados, vinculada à 
sua remuneração, e, excepcionalmente, participação 
na gestão da empresa, conforme definido em lei.

(C) Seguro contra acidentes de trabalho, a ser custeado em 
igual proporção entre Himeneu e a empresa ABC Ltda.

(D) Garantia de que não poderá exercer trabalho perigoso 
ou insalubre.

(E) Salário família, independentemente da renda que irá 
auferir como empregado.

65. São privativos de brasileiros natos os seguintes cargos:

(A) de Senador e de Ministro de Estado da Defesa.

(B) de Deputado Federal e de Deputado Estadual.

(C) de Presidente da República e de Senador.

(D) da carreira diplomática e de Vereador.

(E) de Ministro do Supremo Tribunal Federal e de oficial 
das Forças Armadas.
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72. Prometeu Costa, funcionário público de uma Secretaria 
Estadual, foi punido pelo Secretário de Estado, no compe­
tente processo administrativo, com a pena de demissão a 
bem do serviço público por ineficiência do serviço.

Considerando­se o disposto na Lei n.º 10.261/68, é correto 
afirmar, com relação a Prometeu, que

(A) a punição foi aplicada pela autoridade competente 
nesse caso, mas a pena imposta não corresponde 
àquela prevista na Lei para a conduta praticada por 
Prometeu.

(B) a pena imposta foi correta em razão da situação, mas 
a autoridade competente para aplicá­la não era o Se­
cretário Estadual, mas sim o Governador do Estado.

(C) ele não poderia ser punido diretamente pelo Secre­
tário do Estado em processo administrativo, sendo 
necessário processo judicial para aplicar a pena de 
demissão a bem do serviço público.

(D) a pena aplicada a ele não é aquela prevista para o caso 
de ineficiência do serviço, e a autoridade competente 
para impor a pena de demissão a bem do serviço pú­
blico não é o Secretário.

(E) sua demissão a bem do serviço público foi correta­
mente aplicada em decorrência da sua conduta, e a 
autoridade competente para impô­la é o Secretário 
Estadual; autoridade máxima do órgão em que Pro­
meteu exercia suas funções.

73. Segundo o que dispõe o Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado de São Paulo, a respeito da revisão dos pro­
cessos administrativos, é correto afirmar que

(A) a revisão será processada pelo Secretário de Estado, 
ou a juízo do Governador, por comissão composta de 
3 (três) funcionários de condição hierárquica nunca 
inferior à do punido, cabendo a presidência a bacharel 
em direito.

(B) julgada procedente a revisão, a Administração Públi­
ca determinará a redução, majoração ou o cancela­
mento da pena.

(C) não constitui fundamento para revisão a alegação de 
que a decisão foi contrária a texto expresso de lei.

(D) a revisão pode ocorrer mediante recurso do punido 
quando, após a decisão, descobrirem­se novas provas 
da sua inocência.

(E) a revisão, que deverá ser interposta no prazo de 30 
dias após o julgamento de todos os recursos cabíveis, 
não autoriza a agravação da pena.

69. Nos termos do que dispõe a Lei n.º 10.261/68, ao funcio­
nário público é proibido
(A) constituir­se procurador de partes perante qualquer 

repartição pública, exceto quando se tratar de interes­
se de cônjuge ou parente até segundo grau.

(B) referir­se de forma depreciativa, em informações, pa­
receres, despachos ou pela imprensa, a respeito das 
autoridades constituídas.

(C) ter outro trabalho remunerado, na iniciativa privada, 
fora do horário do serviço público.

(D) participar dos quadros sociais de qualquer tipo de so­
ciedade comercial.

(E) retirar, mesmo que autorizado pela autoridade com­
petente, qualquer documento ou objeto existente na 
repartição.

70. Hércules Remo, funcionário público estadual, cometeu 
falta administrativa grave punível com pena de suspensão. 
Considerando­se o disposto no Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado de São Paulo, assinale a alterna­
tiva correta.
(A) A autoridade que aplicar a pena poderá convertê­la 

em multa, na base de 100% por dia de vencimento ou 
remuneração de Hércules.

(B) A pena de Hércules não poderá exceder de 90 dias.
(C) Caso não ocorram situações de suspensão ou inter­

rupção, se Hércules não for punido pela falta cometi­
da dentro do prazo de 1 ano, sua pena estará prescrita.

(D) Se Hércules for suspenso, ele não perderá as vanta­
gens e direitos decorrentes do exercício do cargo.

(E) Se, ao invés da suspensão, Hércules for multado, ele 
não poderá ser obrigado a permanecer em serviço.

71. Sobre os atos e termos processuais previstos no Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo, 
é correto afirmar que
(A) a citação do acusado será feita pessoalmente, no mí­

nimo 2 (dois) dias antes do interrogatório, por inter­
médio do respectivo superior hierárquico, ou direta­
mente, onde possa ser encontrado.

(B) ao servidor público que se recusar a depor, sem fun­
damento, será pela autoridade competente aplicada a 
sanção de repreensão, mediante comunicação da Co­
missão Processante.

(C) quando ao funcionário se imputar crime, praticado na 
esfera administrativa, a autoridade que determinou a 
instauração do processo administrativo imporá, si­
multaneamente, a sanção penal correspondente.

(D) quando for desconhecido o paradeiro de alguma tes­
temunha, o Presidente determinará ao sindicado que 
forneça o seu endereço e, caso este não o faça, dis­
pensará o testemunho.

(E) o processo administrativo deverá ser iniciado dentro 
do prazo improrrogável de 8 dias, contados de sua 
instauração e concluído no de 180 dias, a contar da 
citação do indiciado.
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76. Assinale a alternativa que está de acordo com o texto  
expresso das Normas da Corregedoria Geral de Justiça em 
relação à Ordem Geral dos Serviços.

(A) Deverá ser utilizado o espaço número um nos atos 
dati lografados.

(B) É autorizada a utilização de chancela ou de outro  
recurso que propicie a reprodução mecânica da assi­
natura do juiz nos autos judiciais.

(C) Serão atendidos em 72 horas os pedidos de certidões 
de objeto e pé formulados pelo e-mail institucional de 
um cartório judicial para outro.

(D) As certidões em breve relatório ou de inteiro teor serão 
expedidas no prazo de 5 dias, contados da data do 
recebimento em cartório do respectivo pedido.

(E) Não poderá haver anotações de “sem efeito” nos autos 
judiciais, sob pena de responsabilidade administrativa 
do Escrevente que a lançar.

77. Deverá ser feita conclusão dos autos e executados os atos 
processuais no prazo, respectivamente, de

(A) 24 (vinte e quatro) horas e 5 (cinco) dias.

(B) 48 (quarenta e oito) horas e 5 (cinco) dias.

(C) 24 (vinte e quatro) horas e 48 (quarenta e oito) horas.

(D) 5 (cinco) dias e 10 (dez) dias.

(E) 24 (vinte e quatro) horas e 36 (trinta e seis) horas.

78. Assinale a alternativa que está de acordo com o texto  
expresso das Normas da Corregedoria Geral de Justiça.

(A) O acesso aos autos judiciais de processos em andamento 
ou findos, quando não estejam sujeitos a segredo de 
justiça, é assegurado aos advogados, estagiários de 
Direito e ao público em geral por meio do exame em 
balcão do Ofício Judicial.

(B) Não se deverá juntar documento ou petição aos autos, 
sem que seja lavrado o respectivo termo de juntada, 
salvo petições que tenham sido despachadas direta­
mente pelo juiz competente.

(C) Ao advogado que não restituir os autos no prazo legal, 
e só o fizer depois de intimado, não será mais permi­
tida a vista fora do cartório e nem poderá falar ou 
peticionar nos autos até o encerramento do processo.

(D) Recebida petição inicial ou intermediária acompa­
nhada de objetos de inviável entranhamento aos autos 
do processo, o escrivão deverá devolvê­los, imediata­
mente, à parte mediante carga no livro próprio.

(E) Na hipótese de os processos correrem em segredo de 
justiça, fica vedado o seu exame, em cartório, sendo, 
entretanto, permitido o seu acesso por meio de vista 
fora de cartório às partes e a seus procuradores.

74. A Lei n.º 8.429/92 estabelece as penas para quem comete 
atos de Improbidade Administrativa. Nesse sentido, con­
siderando­se o disposto, expressamente, no referido diplo­
ma legal, assinale a alternativa correta.
(A) Quando o ato de improbidade ensejar enriquecimento 

ilícito, caberá à autoridade administrativa, responsá­
vel pelo inquérito, decretar a indisponibilidade dos 
bens do indiciado.

(B) Dependendo da gravidade do ato, as penas que po­
dem ser impostas ao infrator são, entre outras, perda 
dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patri­
mônio, ressarcimento integral do dano, quando hou­
ver, perda da função pública e cassação dos direitos 
políticos.

(C) As cominações previstas na Lei são personalíssimas, 
não podendo atingir os sucessores daquele que causar 
lesão ao patrimônio público ou se enriquecer ilicita­
mente.

(D) As penas previstas na Lei de Improbidade não são apli­
cáveis a quem não é agente público, mesmo que tenha 
concorrido para a prática do ato de improbidade.

(E) O agente público que se recusar a prestar declaração 
de bens do seu patrimônio, dentro do prazo determi­
nado, ou que a prestar falsa, será punido com a pena 
de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis.

norMAs dA corregedoriA gerAl dA JustiçA

75. Em determinada Comarca, o Cartório do Serviço Anexo 
Fiscal encontra­se com um volume muito grande de pro­
cessos de execução fiscal arquivados. O Diretor do Cartó­
rio pretende inutilizar ou incinerar esses processos. Nesse 
sentido, considerando o que dispõem as Normas da Cor­
regedoria Geral de Justiça, é correto afirmar que o Diretor
(A) deverá obter, primeiramente, autorização do juiz da 

Vara e do juiz Diretor do Fórum, para depois proceder 
à inutilização ou incineração de todos os processos 
que tenham sido arquivados há mais de um ano.

(B) deverá dar ciência às partes envolvidas em cada pro­
cesso, dando­lhes oportunidade de requererem o desar­
quivamento do seu processo, a fim de promover a sua 
retirada do Cartório, impedindo a sua inutilização ou 
incineração, para, somente após, tomar essa medida.

(C) poderá inutilizar ou incinerar os processos arquivados 
há mais de um ano, em virtude de anistia, paga mento 
ou qualquer outro fato extintivo, desde que atendidas 
as demais exigências preconizadas nas Normas da 
Corregedoria Geral.

(D) não poderá inutilizar os processos arquivados, devendo 
remetê­los ao arquivo central na Comarca da Capital, 
onde, depois de cinco anos, serão incinerados.

(E) poderá inutilizar ou incinerar todos os processos  
arquivados há mais de um ano, desde que devidamente 
autorizado pela Corregedoria Geral e com a concor­
dância das partes envolvidas nos respectivos feitos.
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79. Em todos os Ofícios de Justiça, o controle dos prazos dos 
processos deverá ser efetuado mediante o uso de esca­
ninhos numerados de 01 a 31, correspondentes aos dias 
do mês, nos quais deverão ser acondicionados os autos 
de acordo com a data de vencimento do prazo que estiver 
fluindo. No entanto, não deverão ser acondicionados nos 
escaninhos de prazo os autos dos processos que aguardam

(A) cumprimento de mandados.

(B) ato pendente de execução pelos serventuários.

(C) realização de perícias.

(D) devolução de cartas precatórias.

(E) cumprimento de diligências.

80. Perseu Vitale, estagiário de direito constituído no processo 
n.º 123/12, comparece ao Cartório, onde tramita esse pro­
cesso, às 17h05, pedindo para retirar com carga os res­
pectivos autos de Cartório. O Escrevente responsável pelo 
atendimento verifica que se trata de processo que está sob 
a fluência de prazo comum às partes.

Considerando esses fatos, bem como o disposto nas Nor­
mas da Corregedoria Geral de Justiça, assinale a alterna­
tiva correta.

(A) Perseu Vitale terá direito à carga rápida dos autos por 
até uma hora, mas o Escrevente terá que reter o docu­
mento do estagiário para fins de controle de movi­
mentação física até a efetiva devolução dos autos em 
Cartório.

(B) Perseu Vitale, por ser estagiário de direito e não o 
advogado da parte, não poderá retirar os autos com 
carga.

(C) Mesmo sendo estagiário de direito, Perseu Vitale 
pode ria retirar os autos com carga rápida de uma 
hora, vez que está devidamente constituído no pro­
cesso, mas, em razão do horário em que compareceu 
ao Fórum, os autos não poderão sair do Cartório.

(D) Será concedida a carga rápida dos autos por até uma 
hora, mediante controle de movimentação física, con­
forme formulário a ser preenchido e assinado por Per­
seu Vitale.

(E) O fato de ser estagiário de direito não impede Per­
seu Vitale de retirar os autos, porém, por se tratar de 
prazo comum às partes, os autos não poderão sair do 
cartório, podendo, apenas, ser consultados no balcão.






